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Rio Branco e as relações do Brasil e Chile no âmbito 
da proposta do Pacto ABC (1915)

Adelar Heinsfeld*

A partir de 1904, quando Rio Branco 
ocupava o Ministério das Relações Ex-
teriores do Brasil, iniciou-se a negocia-
ção para a efetivação de um “Tratado 
de Cordial Inteligência Política entre 
os Estados Unidos do Brasil, a Repú-
blica do Chile e a República Argenti-
na”. Esse tratado ficou conhecido como 
Pacto ABC, negociado por Rio Branco 
com representantes argentinos e chi-
lenos, quando da morte (1912) desse. 
A negociação continuou na gestão de 
Lauro Müller até 1915, quando, en-
tão, foi assinado. Por razões diversas 
o Pacto do ABC não foi ratificado, per-
manecendo como letra morta. O obje-
tivo oficial do pacto era a manutenção 
da paz no Cone Sul da América. No 
entanto, trabalhamos com a hipótese 
de que a diplomacia brasileira pre-
tendia isolar a Argentina no concerto 
das nações sul-americanas e impedir 
que continuasse a exercer influência 
sobre os demais países da região. Era 
necessário impedir que conquistasse a 
supremacia na América do sul, para, 

posteriormente, o Brasil conquistá-la. 
Nesse sentido, o Chile desempenharia 
um papel fundamental, como o fiel da 
balança.

Palavras-chave: Diplomacia. Pacto 
ABC.  Supremacia.

Quando Rio Branco assumiu o Minis-
tério das Relações Exteriores, em 1902, em 
seu “projeto” geopolítico algumas de suas 
ações foram tomadas com o objetivo de bus-
car prestígio no cenário internacional e pro-
porcionar a projeção continental do Brasil. 
Dentre essas ações destaca-se a proposta 
para um “Tratado de cordial inteligência 
política e de arbitramento entre os Esta-
dos Unidos do Brasil, a República do Chile 
e a República Argentina”, apresentado por 
ele em fevereiro de 1909. Esse projeto teve 
como antecedente uma proposta elaborada 
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no Chile em 1907 e terá, como desdobra-
mento final, a assinatura de um tratado en-
tre os três países em maio de 1915, quando 
então Lauro Müller respondia pelo Ministé-
rio das Relações Exteriores.

Rio Branco já preconizava uma po-
lítica de aproximação entre as três maio-
res repúblicas da América do Sul desde o 
início da sua gestão no Ministério das Re-
lações Exteriores. Ao escrever a Joaquim 
Nabuco em 1902 afirmava: “Faço votos 
para que seja eterna, e cada vez mais es-
treita, a amizade entre a Argentina, o Bra-
sil e o Chile.”1 

Em 1904, Rio Branco inicia a discus-
são, conforme o ministro argentino no Rio 
de Janeiro Manuel Gorostiaga informa seu 
governo.2 Na época, o ministro das Rela-
ções Exteriores da Argentina, Carlos Ro-
driguez Larreta, afirmou ser impossível 
dar uma resposta imediata, e orientou seu 
representante a conhecer melhor o obje-
tivo de Rio Branco: “Procure obtener que 
esplaye sus ideas para medir con exacti-
tud los fines que se propone y sobre todo 
los medios de que podriamos disponer para 
realizarlos.”3

Em que pese à rivalidade marcante 
existente no Cone Sul da América na pri-
meira década do século XX, Julio Monzó 
diz que havia, desde o final do século XIX, 
condições propícias para o estabelecimento 
de um acordo entre os três principais pa-
íses da região. Segundo esse autor, basta 
ler as mensagens presidenciais e as me-
mórias das relações exteriores de 1890 
em diante, para perceber com relativa fa-
cilidade “cómo se há constituído y en que 
forma se há revelado ese acuerdo brasilo-

-chilo-argentino que la voz pública há dado 
en llamar ABC”, pois nesses documentos é 
possível perceber um claro movimento de 
aproximação entre as três nações, “como 
un proceso evolutivo que, partiendo de un 
estado de espíritu internacional franca-
mente hostil, arriba paulatinamente a una 
cordialidad manifiesta”.4 

Para Monzó, a Argentina foi criado-
ra do ABC, mediante o desenvolvimento 
de uma “diplomacia sutil”; esta assertiva 
é confirmada por Carlos Alberto Silva, 
que sustenta que o ABC foi o resultado 
das “gestiones empeñosas de nuestros es-
tadistas, comenzadas en el siglo pasado 
y concluídas en los preliminares del que 
vivimos”, gestões essas que “nos llevaron 
a una absoluta inteligencia e inalterable 
confraternidad con los hermanos fronte-
rizos de Brasil y Chile”.5 Beatriz Rosario 
Solveira de Baez, citando o ex-chanceler 
argentino Luiz Maria Drago, informa-nos 
que o presidente argentino Carlos Pelle-
grini havia sugerido a possibilidade de 
uma ação conjunta da Argentina, Brasil 
e Chile no conflito entre a Venezuela e os 
países europeus em 1902. Drago susten-
tava a tese de que os convites feitos pelo 
governo argentino aos dois países vizinhos 
para auxiliar na mediação do conflito “no 
tenian otra finalidad que evitar que las 
demás naciones de Sud América pudiesen 
pensar que la República Argentina busca-
ba alguna hegemonia en la región”.6 Sol-
veira de Baez aponta mais dois momentos 
em que houve a tentativa de aproximação 
entre os três países: em 1907, durante a 
Conferência de Paz em Haya, a delegação 
argentina ofereceu um almoço às delega-
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ções brasileira e chilena; em 1909, por ini-
ciativa do ministro chileno em Roma, foi 
fundada a Academia de Belas Artes Lati-
noamericanas, iniciativa aplaudida pelos 
representantes brasileiro e argentino.7 Em 
relação a Haya, a opinião de Rio Branco 
é diferente, pois queixa-se que durante a 
Conferência Internacional de Paz os de-
legados argentinos, especialmente Roque 
Sãenz Peña e Rodrigues Larreta, sempre 
estiveram afastados da delegação brasilei-
ra e “não perderam ocasião de manifestar, 
indiretamente, a sua nenhuma simpatia 
pelo Brasil”.8

Para Rio Branco, um acordo entre 
Brasil, Argentina e Chile teria uma gran-
de utilidade no caso de ocorrer insurrei-
ções nos países limítrofes, uma vez que 
poderiam reestabelecer a ordem, sem des-
prestígios do governo local, e impedir que 
do território das três Repúblicas “aliadas” 
saísse ajuda aos revoltosos. Por outro lado, 
no caso de revoltas internas em qualquer 
um dos três países, esse acordo também 
seria útil, pois impediria a ajuda aos re-
volucionários vinda do território de outro 
país. Na documentação analisada, aparece 
sua preocupação com o destino de toda a 
América Latina: “É do interesse de todos 
nós concorrer para que se encerre a era das 
revoluções nesta parte da América do Sul. 
Tão freqüentes agitações e desordens desa-
creditam na Europa e nos Estados Unidos 
da América todos os latinos ou latinizados 
da América, e retardam e paralisam o pro-
gresso.”9 Para Rio Branco, era necessário 
“pelo menos aparentar uma perfeita inteli-
gência e cordialidade entre os governos do 
Rio de Janeiro e Buenos Aires”. 

O temor da intervenção argentina 
nos países vizinhos é demonstrado por Rio 
Branco ao escrever para Joaquim Nabuco 
em Washington: “A estreita amizade entre 
o Brasil e o Chile tem servido para conter 
as suas veleidades de intervenção franca 
no litígio chileno-peruano, no que tivemos 
com a Bolívia e no que ainda temos pen-
dente com o Peru.”10 Ao mesmo tempo, 
países vizinhos temiam um acordo entre 
os três maiores países da América do Sul, 
pois segundo Nabuco, de acordo com o se-
cretário de Estado norte-americano, Elihu 
Root, “peruanos estão muito aflitos – dis-
turbed – com notícias [sobre] aliança entre 
Brasil, Argentina e Chile, receando [que] 
lance todo peso desses países contra eles 
[na] questão Tacna Arica”.11

No Cone Sul, um dos aspectos prin-
cipais da política de Rio Branco apoiou-se 
sobre a tradicional rivalidade chileno-ar-
gentina. Esse era o fundamento do projeto 
de entente ABC que, sem jamais se consu-
mar formalmente, orientou os passos da 
chancelaria brasileira e chegou a causar 
temores no Peru.

O sentido dessa entente transparecia 
nos despachos diplomáticos reservados 
oriundos do Itamaraty, nos quais se expli-
citava a intenção de manobrar com o Chile 
para circunscrever as pretensões argen-
tinas de intervenção no litígio peruano-
-chileno e nas questões da fronteira ama-
zônica brasileira envolvendo a Bolívia e o 
Peru. Para acentuar o isolamento argen-
tino, Rio Branco buscava também a apro-
ximação com o Paraguai e, especialmente, 
com o Uruguai.
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O presidente argentino Julio Rocca 
era partidário de uma aproximação com o 
Brasil. Seu sucessor Manoel Quintana, na 
opinião de Rio Branco, não tinha as mes-
mas ideias e  achava “preferível estreitá-
-las com o Peru, para conseguir no Pacífico 
um ponto de apoio contra o Chile. Se for 
assim, ficará subsistindo a nossa antiga e 
cordial inteligência com o Chile”.12

Em relação à questão territorial, mo-
tivo de litígio entre Chile e Peru, Rio Bran-
co tem uma posição bastante clara:

Questão Tacna-Arica deve ser considera-
da pelo Peru como a França considera a 
da Alsácia, isto é, questão perdida [...]. 
Chile, apertado entre a Cordilheira e o 
mar, precisa desse território não assim 
o Peru que dispõe de vastíssimo territó-
rio mesmo sem contar os mui vastos que 
reclama da Bolívia, Brasil, Equador e 
Colômbia. O Peru, desde 1904, jacta-se 
de ter não só a amizade mas o apoio dos 
Estados Unidos.13

O Brasil também tinha pendências 
lindeiras com o Peru e a Colômbia. Por 
isso sua preocupação: “Perante árbitros 
hispano-americanos estaríamos sempre 
mal, o Brasil, o Chile, os Estados Unidos”. 
O propósito dos dois governos – peruano 
e colombiano –, “talvez apoiados pelo da 
Argentina, é arrastar-nos a decisões con-
trárias aos princípios que temos sustenta-
do. O mesmo pensamento existe contra o 
Chile na questão de Tacna e Arica”. O mais 
preocupante, é que “a Argentina sustenta 
o Peru”.14 Mais de três anos depois, Rio 
Branco volta ao assunto: “Importa muito 
que nos não indisponhamos, Brasil e Chile, 
com a Argentina por causa desta questão. 
Chile precisa da neutralidade na questão 

de Tacna e Arica e o Brasil na questão do 
Acre.”15

Na pendência entre Chile e Peru, a 
diplomacia brasileira tentou fazer a me-
diação: 

O que desejamos nesta delicada conjun-
tura é prestar serviço de amizade a Chile 
e concorrer, se for possível, para que de-
sapareçam os perigos e complicações que 
a questão pendente póde trazer [...]. Se 
surgirem mais tarde complicações desa-
gradáveis para Chile, estaremos prontos, 
como amigos leais, para de novo suge-
rir, em ocasião talvez mais oportuna, e 
ao primeiro sinal que nos dê Chile, esta 
mesma solução prudente e, a meu ver, sa-
tisfatória e honrosa.16

Em outubro de 1907, em Santiago, o 
ministro das Relações Exteriores chilenas 
Puga Borne e o ministro plenipotenciário 
argentino no Chile Lorenzo Anadón redi-
giram o esboço de uma proposta de tratado 
objetivando uma aliança militar defensi-
va, em caso de agressão externa não pro-
vocada, a equivalência das forças navais, a 
busca de adesão de outros países do conti-
nente e a proibição de assumir compromis-
sos com outros países sem o conhecimento 
dos parceiros.

Pouco tempo depois, Rio Branco co-
municava a Joaquim Nabuco, em Wa-
shington, que o ministro das Relações Ex-
teriores da Argentina Estanislau Severo 
Zeballos trabalhava no sentido de estabe-
lecer uma tríplice aliança defensiva, mas 
que tinha como objetivo fazer o Brasil re-
duzir as encomendas navais. No caso da 
concretização da sua proposta de aliança, 
não haveria o que temer: “Estaremos em 
maioria o Brasil e o Chile”, e o que era mais 
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importante, estaria atingindo seu objetivo, 
uma vez que o pacto “serviria para conter 
por conselho as continuadas imprudências 
argentinas e veleidades de hegemonia e in-
tervenção em negócios alheios”.17

Em relação à proposta formulada em 
1907, Zeballos a recebeu muito mal porque 
constava o nome do Brasil; só aceitava um 
pacto se fosse suprimido o nome do Bra-
sil. Não sendo assim, a Argentina saberia 
viver isolada e trataria de aumentar seus 
armamentos.18 Por isso Rio Branco afirma-
va que “não há cordialidade possível entre 
o Brasil e o Chile de um lado, e a Argen-
tina, de outro, enquanto Zeballos for mi-
nistro influente. Conhecemos sentimento 
dele para conosco e seus projetos, e temos 
até provas escritas”.19 Na opinião de Rio 
Branco, o propósito de Zeballos, “como dis-
se a íntimos, não era promover a tríplice 
aliança Brasil-Argentina-Chile, mas sim 
separar o Chile do Brasil”.20

Em fevereiro de 1909, Buga Borne, 
agora na condição de ex-ministro, em mis-
são confidencial autorizada pelo seu presi-
dente, Pedro Montt, tenta fazer com que a 
diplomacia brasileira se empenhasse para 
um acordo de cordial inteligência entre 
Argentina, Brasil e Chile e entrega a Rio 
Branco outro esboço de um pacto.

Rio Branco declara a Puga Borne 
que, embora o interesse do Brasil, tendo 
em vista a campanha antibrasileira exis-
tente em Buenos Aires para a compra de 
armamentos, “não nos ficava bem dar pas-
so algum para a aproximação política que 
tanto desejávamos”. Entretanto, Rio Bran-
co afirmava que “para ser agradável ao 
Governo Chileno, e apesar de me parecer 

prematuro tratar agora da realização de 
um acordo político que o atual governo ar-
gentino parecia não desejar com o Brasil, 
eu ia formular, sobre as bases apresenta-
das, o projeto que prometera á nossa Lega-
ção no Chile”.21

Em relação à proposta de 1907, o 
novo esboço apresenta algumas inovações: 
a preocupação com a manutenção da paz 
e o estímulo ao progresso na América do 
Sul, bem como a regulamentação dos pro-
cedimentos sobre declaração de guerra. 
Rio Branco apresenta também uma pro-
posta de Pacto de Cordial Inteligência, em 
cujo preâmbulo definia como objetivo geral 
“consolidar as boas relações que felizmen-
te existem entre elas [as nações partici-
pantes]”. A proposta era composta de 13 
artigos. De uma forma resumida, os obje-
tivos do pacto eram “assegurar a paz e a 
estimular o progresso na América do Sul”, 
defendendo “interesses vitais, a indepen-
dência, a soberania ou a honra dos Estados 
contratantes”. No caso de desinteligências 
graves entre os três países, o recurso às ar-
mas somente poderia ser considerado de-
pois de esgotados todos os recursos diplo-
máticos e a parte ofensora teria ainda seis 
meses para se justificar; na eventualidade 
de um ataque militar, haveria a necessi-
dade de prévia declaração de guerra. Ne-
nhum dos três países poderia formalizar 
aliança com outra potência contra um dos 
Estados contratantes. Os países membros 
estavam obrigados “a impedir por todos os 
meios ao seu alcance que no seu território 
se armem e reúnem imigrados políticos ou 
se organizam expedições para promover 
ou auxiliar desordens ou guerras civis no 
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território de alguma das outras duas”, ou 
no território de qualquer outro país não 
signatário do acordo. No caso de insurrei-
ção num dos países, os outros não consen-
tiriam nenhuma espécie de comércio com 
os insurgentes e se estes se asilassem no 
território de um deles, teriam de ser de-
sarmados. Ocorrendo perturbação da or-
dem pública em qualquer país limítrofe, os 
três tomariam conjuntamente as medidas 
cabíveis para debelar a desordem.

Ao comunicar à Legação brasileira 
em Buenos Aires sobre a proposta de um 
tratado de cordial inteligência entre Ar-
gentina, Brasil e Chile, “tendo por fim evi-
tar conflitos e guerras entre os três”, Rio 
Branco deixa claro que por trás do referido 
tratado haveria objetivos que oficialmente 
não seriam declarados: “Formulei projeto 
que Chile proporá à Argentina sem dizer 
formulado por mim.”22

Rio Branco afirmava que se o gover-
no argentino aceitasse o projeto brasileiro, 
apresentado como proposta chilena, “tere-
mos todos a ganhar e muito especialmen-
te o Chile e o Brasil, por que assim, im-
pedimos que desrespeitada, a Argentina 
busque de novo a aliança com o Perú, país 
com que o Brasil e o Chile têm de resolver 
proximamente questões de máxima im-
portância”. Fazendo parte de um acordo de 
“cordial inteligência”, a Argentina ficaria 
impossibilitada de interferir em questões 
que envolviam outros países da região. 
Com o acordo, havia a esperança de que 
“a Argentina se conserve neutra e não pro-
cure embaraçar-nos na questão do Territó-
rio do Acre, nem ao Chile na de Tacna e 
Arica”. Não haveria mais o que temer, pois 

“nesse concerto das três Potências estare-
mos sempre em maioria o Brasil e o Chile”. 
Procedendo com tato, Brasil e Chile pode-
riam “conter sempre ou quase sempre os 
desvios inamistosos que premedite o Go-
verno Argentino”. Na pior das hipóteses, 
com a negociação do tratado – promovida 
pelo Chile e não pelo Brasil – ou com a 
desleal execução do mesmo pela Argen-
tina, “teremos a vantagem relativa de ir 
ganhando tempo para reconstituir as nos-
sas forças de terra e mar e colocar-nos em 
um pé respeitável de defesa”.23 Rio Branco 
lembrava que “pensamos que o Chile não 
se deve demorar em encomendar bons na-
vios e aumentar os seus elementos de de-
fesa em terra”.

O bom relacionamento com o Chile 
deveria ser mantido a todo custo, em que 
pese a “insidiosa invenção dos inimigos do 
Brasil, desejosos de semear desconfianças 
que nos separassem do nosso antigo ami-
go, o Chile”. A preocupação com os ditos 
inimigos era que estes poderiam “abalar a 
nossa perfeita cordialidade com o Chile, a 
qual é considerada pelo Governo Federal 
como uma conveniência ou mesmo uma ne-
cessidade da nossa política internacional”. 
Lembrava o ministro plenipotenciário bra-
sileiro que as instruções de Rio Branco 
sempre alertavam “sobre a conveniência 
política de manter-se acima de tudo, a nos-
sa amizade com o Chile”.24

Enrique Lisboa, ministro plenipoten-
ciário, traçava um panorama da situação, 
tomando por base o pensamento do minis-
tro das Relações Exteriores do Chile, José 
Rafael Balmaceda Fernández, que disse 
“estar persuadido de que a atitude do Go-
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verno argentino respondia a um sentimen-
to de sympatia pelo Peru”. Brasil e Chile 
fazendo acordo com a Argentina, “faria 
perder ao Peru a única simpatia e o único 
apoio moral que encontra na América do 
Sul”.25

Quando houve a troca de ministros no 
governo chileno, o representante diplomá-
tico brasileiro em Santiago informa que o 
novo ministro das Relações Exteriores, sr. 
Agustín Edwards Mac Clure, considerava 
Rio Branco o maior estadista da América, 
e que tinha elevado o Brasil à categoria de 
Potência de Primeira Ordem.26

Em novembro de 1909, o Brasil apro-
veitou para demonstrar que estava do lado 
do Chile. A empresa norte-americana Al-
sop & Co. havia obtido do governo bolivia-
no direitos de mineração em território que, 
devido à Guerra do Pacífico (1880-1883), 
fora transferido para o Chile e que não re-
conheceu aqueles direitos. Os Estados Uni-
dos deram ao Chile um ultimatum: teria 
dez dias para pagar uma indenização de 
um milhão de dólares. Procurado pelo re-
presentante do governo chileno, Rio Bran-
co resolve assumir a defesa do país aliado. 
Nesse sentido, orienta Nabuco a agir em 
Washington, junto ao secretário de Estado, 
Elihu Root. “Não posso compreender que 
uma reclamação pecuniária desta nature-
za valha mais que a política pan-america-
na.”27 Ao embaixador norte-americano no 
Brasil, Irving Dudley, inclusive ameaçou 
romper relações diplomáticas com os Es-
tados Unidos, declarando que “seria uma 
pena perder o fruto do trabalho de tantos 
anos. As ofensas ao amor-próprio nacional 
de um povo dificilmente podem ser esque-

cidas”.28 Para facilitar sua atuação, procu-
rou conter a imprensa brasileira para não 
atacar os Estados Unidos.29 

Para solucionar a controvérsia, o 
Chile propôs o arbitramento do Brasil que 
foi recusado pelos Estados Unidos.30 Se-
gundo Rio Branco: “Falei calorosamente 
pelo Chile.” Na preocupação de manter o 
Chile como aliado, afirmava: “Estimarei 
saber qual foi o amigo dos dias difíceis que 
fez mais ou mesmo tanto.” Em sua opinião, 
jornais chilenos estavam sendo injustos, 
desviando a simpatia que o Brasil tinha 
junto à opinião pública há muitos anos. 
Lembrava, por outro lado, que o La Pren-
sa, de Zeballos, “que tanto nos intriga”, 
aconselhou o governo argentino à neutra-
lidade no conflito.31

Graças à ação diplomática brasileira, 
secundado pela argentina, os Estados Uni-
dos recuaram e não executaram o ultima-
tum. A questão foi submetida ao arbitra-
mento internacional do rei da Inglaterra, 
Eduardo VII. 

De Buenos Aires, Domício da Gama 
informava que parte da imprensa argen-
tina tratou o caso com menosprezo e pe-
tulância: “Solução satisfatória de conflito 
internacional violento, graças aos passos 
que em boa hora V. Exª deu para modifi-
car a decisão tomada pelo Governo dos 
Estados Unidos.” Para Domício da Gama, 
a questão Alsop representou uma grande 
vitória diplomática brasileira, resultando 
em que “os jornaes se constrangem para 
encarecer o serviço que com a sua inter-
venção em Washington o governo Brasilei-
ro prestou ao Chile”.32
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O ministro plenipotenciário do Bra-
sil em Santiago, Gomez Fereira, reproduz 
palavras do ministro das Relações Exterio-
res chilenas: “Chile nunca esquecerá ines-
timável serviço prestado por Brasil nesta 
emergência.”33 Salientava também que 
toda imprensa menciona parte especial 
tida por Brasil na feliz solução.34

Mesmo assim Rio Branco estava 
apreensivo: telegrama de Buenos Aires di-
zia que o jornal Unión, de Santiago, afir-
mava que não deveriam ser esquecidos os 
bons ofícios de Zeballos que demonstrou 
sua simpatia pelo Chile, sendo o primeiro 
a comunicar ao chanceler chileno a cessa-
ção do conflito. Ao saber disso, solicitava 
a Gomez Ferreira: “Diga-me urgente se 
Unión publicou isso ou se é composição fei-
ta em Capital Argentina.” Rio Branco não 
conseguia admitir: “Como é que Zeballos 
pode comunicar antes do Brasil factível 
que Brasil foi primeiro saber e não perdeu 
tempo em comunicar?”35 Ao responder, o 
diplomata brasileiro em Santiago tran-
quilizava o poderoso ministro. Realmente 
o jornal Unión havia publicado algo nesse 
sentido; no entanto, depois afirmou que 
tudo se resolveu graças ao Brasil, sem 
mencionar a Argentina. Segundo Gomez 
Ferreira, aquele era um dos jornais “mais 
expressivos em demonstrações ao Brasil e 
ao prestígio e poder de vocencia”.36

A questão Alsop serviu para fortale-
cer as relações Brasil-Chile. Gomez Fer-
reira comunica a Rio Branco que pelas 
“demonstrações da imprensa chilena ficou 
bem expressa no ânimo público a parte de-
cisiva tida pelo Brasil na solução do con-
flito. E a satisfação e reconhecimento que 

o ato amigável do Brasil suscitou, tenho 
eu podido verificar pessoalmente pelas ex-
pressões que me são dirigidas”.37

Rio Branco morre sem ver concre-
tizado o Pacto ABC. Lauro Müller que o 
sucede no ministério vai dar continuidade 
às negociações, e o acordo é assinado em 
1915. Em relação à proposta formulada 
por Rio Branco em 1909, o tratado firma-
do em 1915 não tinha o caráter de aliança, 
nem tratou de questões relativas ao desar-
mamento dos países signatários. Apenas 
determinou que controvérsias surgidas e 
que não pudessem ser resolvidas diploma-
ticamente, ou através do arbitramento, te-
riam de ser submetidas à investigação de 
uma comissão permanente, que se consti-
tuiria na cidade de Montevidéu, antes da 
tomada de qualquer medida de hostilida-
de. Também não demonstrou preocupação 
com possíveis insurreições que pudessem 
acontecer em um dos países signatários ou 
nos países vizinhos.

O acordo firmado em 1915 teve a 
aprovação dos congressos nacionais do 
Brasil e do Chile. No entanto, na Argen-
tina, o Senado aprovou e a Câmara dos 
Deputados rejeitou. Assim, o tratado foi 
invalidado.

Luis Tamini, contemporâneo do Pac-
to ABC, considerou o mesmo prejudicial à 
Argentina, pois limitaria a liberdade de 
movimento do país no cenário internacio-
nal sul-americano. Para ele, Rio Branco ti-
nha uma grande preocupação com relação 
à Argentina: “Como atar las manos de esta 
nación tan nerviosa que cree en su porve-
nir, que con su admirable progreso ha ilus-
trado ya su nombre en el mundo?” Em sua 
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concepção,  “firmado el A.B.C., que debiera 
escribirse con a. minúscula y B. y C. ma-
yúscula, los dos amigos Chile y el Brasil, 
sabrían pesar sobre las ambiciones histó-
ricas de la Argentina, sobre sus veleidades 
de expansión política y sabrían reducirla 
en los momentos propícios á ‘quantité ne-
gligeable’.”38

Mario Rapoport afirma que na Argen-
tina o Pacto ABC não teve suficiente apoio 
por que contrariava a tradicional política 
de igualdade e solidariedade americanas, 
que provocaria profundas desconfianças 
nos demais países sul-americanos. Para 
esse autor, o fracasso do ABC era evidente:

Enquanto Brasil e Chile buscavam cons-
truir uma coincidência de interesses no 
Cone Sul, em harmonia com o pan-ame-
ricanismo norte-americano, a Argentina 
buscava desligar-se desses compromis-
sos, esgrimindo princípios continentais 
igualitários, para evitar uma hegemonia 
regional subsidiária da norte-america-
na.39

Para o autor Miguel Angel Scenna, a 
análise tem de ser feita do ponto de vista 
da geopolítica:

Geopoliticamente, la Argentina corre el 
riesgo de ser apretada por uma aliança 
entre Rio de Janeiro y Santiago de Chile. 
A su vez el Chile es uno de los dos países 
de “fronteras discontinuas”, que los con-
vierten em aliados potenciales contra el 
común país limítrofe, y una de las cons-
tantes de la cancillería chilena há sido 
atraer a Rio de Janeiro contra Buenos 
Aires.40

Para o jornal La Prensa, de Buenos 
Aires, o único beneficiado com o tratado 
do ABC era o Chile, que tinha problemas 
fronteiriços com a Argentina. “Si es cierto 

que ni la Argentina, ni el Brasil no necesi-
tan de él para desenvolverse libremente, 
ni para su soberanía, nos parece que Chile 
puede prescindir en adelante de ese ‘deus 
ex machina’ que mueven ciertos soñadores 
de poemas.” Ao invés de ficar imaginando 
alianças “¿por qué no nos esforzamos los 
países australes de la América en hacer 
más intensos los sentimientos de paz y en 
robustecer los vínculos comerciales?”41

O isolamento que a Argentina fica-
ria submetida ficou patente quando até o 
jornal La Nación expressou o sentimento 
existente no país em relação ao ABC; sua 
aprovação obrigaria a Argentina “a mar-
char a remolque del Brasil y de Chile”.42

Como conclusão, podemos reportar-
-nos a dois autores: Vivian Trias já chamou 
a atenção de que, numa política de alian-
ças, com o objetivo oficial de manter um 
equilíbrio de poder, na realidade, está se 
buscando “un instrumento para contener, 
trabadas, las energías de las potencias ri-
vales y poder disponer, libremente, de las 
proprias”;43 Guillermo Miguel Figari, ao 
analisar o Tratado do ABC, deixa registra-
do que “ante la imposibilidad de vencer, no 
había otro camino que negociar”.44

Rio Branco, ao propor esse acordo, ti-
nha um objetivo geopolítico bem definido: 
isolar a Argentina no concerto das nações 
sul-americanas e impedir que ela continu-
asse a exercer influência sobre os demais 
países da região. Para isso, era necessário 
manter o Chile como aliado incondicional, 
porque numa aliança entre os três países, 
o Chile seria o fiel da balança. O jornal chi-
leno El Mercurio sintetizou bem essa rela-
ção: “Sin Chile no hay Brasil. Sin Brasil 
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no hay Chile. Los dos no podrán separarse 
jamas!”45

Rio Branco and the relations between 
Brazil and Chile under the proposed 

ABC Pact (1915)

Abstract

Since 1904, when Rio Branco was the 
Minister of International Relationship 
in Brazil, had began a negotiation to 
the accomplishment of a “Treaty of 
Friendly Intelligence Policy between 
United States of Brazil, the Republic of 
Chile and the Republic of Argentina”. 
This treaty, that was known as Pact 
of ABC, was negotiated by Rio Branco 
with argentine and Chilean represen-
tatives uilt  his death (1912); the ne-
gotiation continued in Lauro Müller’s 
management until 1915, when then it 
was signed. For different reasons  the 
Pact of ABC was not ratified, remain-
ing as  a dead letter. The official objec-
tive of the Pact was the conservation 
of peace in America’s Southern Cone. 
However, we work with the assump-
tion that Brazilian diplomacy wanted 
to isolate Argentina on South Amer-
ica nation’s concert and prevent it to 
continued to influence among other 
countries in region. It was necessary 
to prevent that Argentina conquered 
supremacy on South America, so that, 
lately, Brazil conquered it. Therefore, 
Chile would play a primal role, as a 
loyal balance.

Keywords: Diplomacy. Pact of ABC. 
Supremacy.
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